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8º Workshop de Arquivística 
«Os arquivos e a construção da memória» 
(Lisboa, Universidade Católica Portuguesa, 1 de março 2014)
D I O G O  P O C A R I Ç O  E  P A T R Í C I A  M A T I A S  P E R E I R A
de Setecentos, ultrapassaram as dificuldades surgidas nos séculos XIX e XX, mantendo‑se na 
atualidade firmes na defesa dos seus princípios norteadores.
 A Santa Casa de Braga nasceu no alvorecer de Quinhentos, mas em data ainda por 
precisar. À semelhança das suas congéneres, seguiu as linhas mestras insertas nos compromissos 
que a Coroa lhe enviou, construiu os seus próprios regimentos para diferentes setores e atuou 
com determinação no cumprimento das linhas assistenciais que criou, mantendo desde meados 
de Quinhentos uma forte presença no setor da saúde através do Hospital de S. Marcos. Ao longo 
dos tempos, ajudou pobres, peregrinos, viajantes, mulheres, presos, distribuiu dotes de casamento 
e enterrou defuntos. Na atualidade, para responder às solicitações presentes, criou Creches para 
os mais pequenos e Lares de Terceira Idade para os mais idosos.
 Assumindo ao longo dos séculos um lugar de charneira no combate à pobreza, a 
Misericórdia de Braga interagiu no seu percurso com os diferentes poderes da cidade, quer da 
esfera civil, quer da religiosa, lucrando principalmente ao longo da Idade Moderna com a proteção 
e apoio dos Arcebispos.
 A memória da sua atividade em prol dos mais desfavorecidos encontra‑se preservada 
no valioso espólio documental que possui, e que se encontra sob custódia do Arquivo Distrital 
de Braga/Universidade do Minho e da própria Santa Casa da Misericórdia de Braga.
 Na comemoração dos seus 500 Anos é propósito dar a conhecer aos visitantes desta 
Exposição parte do património documental da Santa Casa da Misericórdia, bem como uma 
seleção bibliográfica sobre estas importantes confrarias, que se encontra na Biblioteca Pública de 
Braga/Universidade do Minho e na Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva.
 Inaugurada no dia 5 de novembro de 2013, pelo Reitor da Universidade do Minho e 
pelo Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Braga, a exposição é uma organização conjunta 
das seguintes entidades: Santa Casa da Misericórdia de Braga, Conselho Cultural da Universidade 
do Minho, Arquivo Distrital de Braga, Biblioteca Pública de Braga, Departamento de História da 
Universidade do Minho e CITCEM – Polo da Universidade do Minho.
O workshop «Os arquivos e a construção da memória» foi organizado pelo Grupo de 
Arquivística do CEHR‑UCP a 1 de março de 2014.
Paulo Fontes abriu os trabalhos explicando que o tema foi escolhido pela necessidade de 
reflexão teórica sobre o papel da arquivística no contexto de mudança de paradigma que atravessa, 
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em que se descola de uma conceção patrimonialista para se abrir ao campo das ciências sociais e 
da informação. Numa alusão à Declaração Universal Sobre Arquivos, aprovada pela UNESCO, 
recordou a relação dinâmica entre património, memória, identidade e conhecimento. Assumindo 
que o seu olhar atravessa a arquivística sob o prisma da história, Paulo Fontes explicou que esta 
terá de ser tida em conta como construção de memória crítica das sociedades, pois enquanto 
“construtora” de arquivos, é uma cooperadora relevante na criação de quadros de conhecimento 
e de reflexão que deixa para as sociedades futuras.
A primeira interveniente, Maria de Lurdes Rosa, falou‑nos sobre “Memória e Arquivos: 
uma relação perigosa?”, começando por alertar que as dissidências entre disciplinas conduzem a 
falsas aporias, que só serão passíveis de superação através do diálogo.
A historiadora apresentou uma abordagem acerca da conceptualização dos arquivos 
no contexto académico da “explosão” dos “cultural studies”, motor do empenhamento social e 
potenciador do pensamento sobre arquivos. Além disso, o pensamento pós‑moderno promoveu 
a emergência das comunidades valorizadas de forma positiva, multi‑local não‑dirigida.
Reforçou que é necessário atender ao contexto das “novas nações” que se depararam com 
o facto de só terem arquivos das potências colonizadoras e quererem ter os seus próprios arquivos, 
dos quais esperam capacidades “curativas”. Estes arquivos são vistos como fundamentos da justiça 
e meio de prova da sua existência e autonomia, baseada em características indígenas fundacionais.
Outro aspeto a ter em conta relaciona‑se com o crescente “empowerment” dos arquivistas, 
transformados em moduladores ativos e conscientes de que não há neutralidade na construção 
dos arquivos, assumindo que a história é uma forma de “alcançar” o passado e a memória se reveste 
de um carácter ético e diz respeito ao futuro. Isto transporta consigo um perigo: as políticas da 
memória exigem que os arquivistas reconheçam a sua subjetividade.
Apresentando alguns exemplos de “arquivos totais” e instituições de memória social, 
Maria de Lurdes Rosa constatou que as novas responsabilidades (colaboração num governo 
aberto, “accontability”, diversidade e justiça social) colocam os arquivistas ao serviço da sociedade 
e secundarizam os historiadores como “fazedores” de memória. Isto assenta na restruturação dos 
conceitos de história e memória, que definem passado e presente como coisas diferentes, objeto 
de uma compressão temporal. Opõem passado histórico e passado prático, com utilidade ética 
social. Servem o futuro e não o passado.
A segunda interveniente, Maria Isabel dos Santos, trouxe‑nos uma vertente prática da 
“construção da memória” baseada no Núcleo de História de Serviço Social da Universidade 
Católica Portuguesa. Explicou que o projeto principiou pela constatação de falta de fontes para fazer 
a história do Serviço Social em Portugal. As dificuldades práticas mais prementes verificaram‑se 
aquando da recolha de espólios de antigas profissionais do serviço social, nomeadamente ao nível 
da organização e conceptualização do núcleo.
Do período de intervenções abertas ao público podem resumir‑se as ideias e constatações: 
resistência nos países do mediterrâneo ao modelo único de memória, que existe de forma 
desenvolvida no Québec e na América Latina; existência em Portugal de muitos “lugares de 
memória” que parecem “estilhaçados” e desassociados entre si; questões económicas duvidosas por 
detrás de “projetos de memória” às quais se poderá questionar a estratégia de sobrevivência para 
o futuro, muito em parte pelo não acautelamento em relação à rápida obsolescência tecnológica, 
naquilo que parece um contrassenso: desmaterializa‑se para preservar a memória recorrendo a 
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tecnologias rapidamente obsolescentes; importância de escorar o trabalho arquivístico nas normas 
e orientações; necessidade de não romper a ligação da arquivística com a história, tendo em atenção 
que essa ligação não pode ser a única; ter em atenção que muitos projetos de preservação da 
memória têm organizações que os sustentam que não são totalmente isentas quanto a objetivos 
económicos ou financeiros.
Este workshop ofereceu linhas de reflexão em torno do papel dos arquivos na construção da 
memória, tendo‑se analisado algumas “narrativas” que instrumentalizam a memória e os perigos para 
os quais os arquivistas terão de estar sensíveis quando desenvolverem a sua atividade profissional.
Iniciativas científicas e culturais 
no âmbito da história religiosa (2013)
P A U L O  F O N T E S  com a colaboração de  I S A B E L  T E I X E I R A  C O S T A
Época Antiga
Formação Avançada em História e Cultura Bíblica
4‑15 de fevereiro 2013; 16‑27 de setembro 2013, Lisboa (UCP).
Módulos lecionados por João Lourenço. Organização do Centro de Estudos de Religiões e 
Culturas (CERC‑UCP).
VIII Mesa-Redonda Internacional: «Lusitânia Romana – entre romanos e bárbaros»
10‑11 de maio 2013, Mangualde (Auditório da Câmara Municipal).
Iniciativa organizada pela Câmara Municipal de Mangualde, Associação Cultural Azurara da 
Beira de Mangualde e CEAUCP/CAM‑Centro de Estudos Arqueológicos das Universidades 
de Coimbra e Porto.
Comunicações com interesse para a história sócio‑religiosa:
–  João L. Inês Vaz (Universidade Católica Portuguesa), «Arquitetura e epigrafia paleocristãs 
da Lusitânia norte»;
–  José d’Encarnação (Universidade de Coimbra), «Formulários epigráficos cristãos – 
inovação e continuidade»;
–  Mélanie Wolfram (Universidade de Évora), «A cristianização da Lusitânia meridional: 
arqueologia e epigrafia»;
–  Pedro Gomes Barbosa (Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa), «Os judeus 
na legislação visigoda».
